
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.991.752 - PB (2022/0076977-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA E OUTRO(S) - SP230492 
   MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 
   ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN  - SC015672 
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA E OUTRO(S) - SP230492 
   MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 
   ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN  - SC015672 
RECORRIDO : EDUARDA BEZERRA CIRNE 
ADVOGADO : TADEU MENDES VILLARIM  - PB016679 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA 
PARA AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES, FIRMADO PARA O CUSTEIO 
DO CURSO DE MEDICINA, EM VIRTUDE DA EXTENSÃO EM 
RESIDÊNCIA MÉDICA.  LEGITIMIDADE PASSIVA DO FNDE. 
AFRONTA AO ART. 6º, § 2º, DA PORTARIA MEC 07/2013. VIOLAÇÃO 
REFLEXA AO TEXTO DE LEI FEDERAL. TUTELA DE URGÊNCIA 
SÚMULAS  735/STF E 7/STJ.
1. No tocante à alegada afronta ao art. 300 do CPC/2015 sob o argumento de 
que não estavam presentes os requisitos para concessão da tutela de urgência, 
não se pode conhecer da irresignação do Banco do Brasil ante os óbices das 
Súmulas 7/STJ e 735/STF. 
2. A legitimidade passiva do Banco do Brasil, como agente financeiro, deriva da 
necessidade de tal instituição financeira concretizar a suspensão da cobrança das 
parcelas mensais, na hipótese de deferimento do pedido. 
3. Quanto à legitimidade do FNDE, o aresto vergastado decidiu em conformidade 
com a jurisprudência do STJ, segundo a qual o FNDE, como gestor do FIES e 
operador do SisFIES, é parte legítima para figurar no polo passivo das demandas 
envolvendo esse programa governamental. No mesmo sentido em caso 
absolutamente análogo: AgInt no REsp 1.919.649/CE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13.8.2021. 
4. No tocante à tese de que é indevida a extensão da carência exigida, porque 
não foram observados os requisitos  previstos no art.6º-B, § 3°, da Lei 
10.260/2001, regulamentado pela Portaria Normativa MEC  7, de 26 de abril de 
2013, não se pode conhecer da irresignação do FNDE. A afronta ao texto de lei 
federal é meramente reflexa, demandando a interpretação da aludida portaria, ato 
que não se enquadra no conceito de lei federal. Nessa linha: AgInt no REsp 
1.993.692/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 18.8.2022.
5. Recurso Especial do FNDE parcialmente conhecido e, nessa parte, não  
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provido. Recurso Especial do Bando do Brasil parcialmente conhecido e, nessa 
parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte dos recursos e, nessa parte, negou-lhes provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
Brasília, 06 de dezembro de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 2248197 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2022 Página  2 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.991.752 - PB (2022/0076977-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA E OUTRO(S) - SP230492 
   MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 
   ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN  - SC015672 
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA E OUTRO(S) - SP230492 
   MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 
   ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN  - SC015672 
RECORRIDO : EDUARDA BEZERRA CIRNE 
ADVOGADO : TADEU MENDES VILLARIM  - PB016679 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais interpostos de acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FUNDO DE 
FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR (FIES). 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
PRORROGAÇÃO. RESIDÊNCIA MÉDICA. POSSIBILIDADE.

1. Trata-se de remessa necessária e de apelações interpostas pelo 
FNDE e pelo Banco do Brasil contra sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara da 
Seção Judiciária da Paraíba, que julgou procedente o pedido, para determinar que 
seja estendida a carência do contrato FIES do autor, mediante a suspensão do 
pagamento das prestações por todo o período de duração de sua residência 
médica. Por fim, condenou o Banco do Brasil e o FNDE, solidariamente, no 
pagamento de honorários sucumbenciais ao advogado da parte autora no valor de 
10% sobre o valor da causa.

2. Preliminar de falta de interesse processual rejeitada. A regra é 
que o exercício do direito de ação não está previamente condicionado ao 
esgotamento da via administrativa (salvo nos casos de benefícios previdenciários). 
Além disso, no caso, a existência de contestação presume o interesse processual 
pela resistência à pretensão.

3. Afasta-se a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo 
FNDE, porque, na condição de atual agente operador do SisFIES, cabe a ele 
proceder à eventual regularização do contrato de financiamento estudantil junto 
ao sistema informatizado do fundo de financiamento ao estudante do ensino 
superior. Precedentes: AG/PB nº 0807127-13.2019.4.05.0000, Rel. Des. Fed. Cid 
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Marconi, Terceira Turma, Julgamento: 13/02/2020; AG/CE nº 
0809825-89.2019.4.05.0000. Rel. Des. Fed. Élio Siqueira Filho, Primeira Turma, 
Julgamento: 19/12/2019; APELREEX/PE nº 0811519-93.2017.4.05.8300, Rel. 
Des. Fed. Paulo Cordeiro, Segunda Turma, Julgamento: 02/12/2019; AG/PB nº 
0802449-52.2019.4.05.0000, Rel. Des. Fed. Edilson Pereira Nobre Júnior, Quarta 
Turma, Julgamento: 28/05/2019.

4. O Banco do Brasil também é parte legítima para figurar no polo 
passivo da lide, por ser o agente financeiro que tem a incumbência de proceder à 
cobrança das parcelas do financiamento.

6. No mérito, cinge-se a questão em verificar se a autora tem 
direito à prorrogação do prazo de carência para a amortização do saldo devedor 
do contrato de financiamento estudantil firmado para o custeio do curso de 
Medicina por ter sido aprovada em residência médica.

7. De acordo com o art. 6º-B, §3º, da Lei nº 10.260/2001, incluído 
pela Lei nº 12.202/2010, "o estudante graduado em Medicina que optar por 
ingressar em programa credenciado Medicina pela Comissão Nacional de 
Residência Médica, de que trata a Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e em 
especialidades prioritárias definidas em ato do Ministro de Estado da Saúde terá o 
período de carência estendido por todo o período de duração da residência 
médica".

8. Por sua vez, o art. 5º da Portaria Conjunta nº 3/2013, da 
Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, para explicitar a "relação 
das especialidades médicas e áreas de atuação, de que trata o § 3º do art. 6º-B da 
Lei nº 10.260/01, introduzido pela Lei nº 12.202/10", estabeleceu em seu Anexo II 
a Radiologia e Diagnóstico por Imagem como uma dessas especialidades 
médicas.

9. No caso dos autos, o curso de residência apenas se iniciou após 
o período de carência. Entretanto, considerando a aprovação da autora no 
certame público de Residência Médica em especialidade definida como prioritária 
(Radiologia e Diagnóstico por Imagem), credenciada no CNRM, deve-se deferir a 
extensão da apontada carência, mediante a suspensão do pagamento das 
prestações do FIES, por todo o período de duração da residência médica, na 
forma do disposto no § 3.º do artigo 6.º-B da Lei nº 10.260/2001.

10. Ainda acerca da matéria, esta Corte Regional já se pronunciou 
no sentido de que "não é razoável exigir o cumprimento de requisitos que 
extrapolem aqueles previstos na Lei nº 10.260, que dispõe sobre a matéria, como 
no caso da exigência para que a solicitação do período de carência estendida seja 
realizada antes da fase de amortização do financiamento, que foi introduzido pelo 
art. 6º, § 1º, da Portaria Normativa nº 07/2013 do MEC" (TRF5, AG/PB nº 
0808460- 68.2017.4.05.0000, Rel. Des. Fed. Vladimir Souza Carvalho, 
Julgamento:

27/02/2018).
11. No que se refere às demais matérias suscitadas na apelação 

do Banco do Brasil, verifica-se que não têm pertinência com a lide, não 
merecendo o recurso conhecimento nessa parte.

12. Apelação do Banco do Brasil conhecida em parte e, nessa 
parte, improvida. Apelação do FNDE e remessa necessária improvidas. 
Honorários advocatícios majorados em 10%, com base no § 11 do art. 85 do CPC 
(honorários recursais).
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Não se opuseram Embargos de Declaração.

O Banco do Brasil aduz que os arts. 300 e 330, II, do CPC/2015 foram 

violados. Defende, em síntese, sua ilegitimidade passiva, sob o argumento de ser mero agente 

financeiro da operação do FIES, sendo o FNDE a parte passiva legítima. Afirma que não 

estão presentes os requisitos para a concessão de tutela de urgência para suspensão das 

cobranças relativas ao financiamento até a conclusão da residência.

O FNDE, por sua vez, alega que há divergência jurisprudencial e afronta aos 

arts. 6º-B, § 3º, da Lei 10.260/2001 e 485, VI, do CPC/2015. Em suma, sustenta que é parte 

ilegítima e que é indevida a extensão da carência exigida. Aduz: 

O direcionamento da demanda ao FNDE é equivocado, visto que 
quem detém a atribuição de verificar preliminarmente o preenchimento dos 
requisitos legais para a concessão da garantia, é o Ministério da Saúde, cabendo 
ao FNDE e a CAIXA ou o BB, apenas, a concretização da medida.

(...)
A extensão de carência contraído no âmbito do FIES está prevista 

no art.6º-B, § 3°, da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, regulamentado pela 
Portaria Normativa MEC nº 07, de 26 de abril de 2013.

No caso vertente, verifica-se que não há solicitação administrativa, 
requisito essencial para recorrer ao poder judiciário.

(...)

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.991.752 - PB (2022/0076977-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Acerca 

da legitimidade passiva, o Tribunal de origem anotou: 

Afasta-se a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo 
FNDE, porque, na condição de atual agente operador do SisFIES, cabe a ele 
proceder à eventual regularização do contrato de financiamento estudantil junto 
ao sistema informatizado do fundo de financiamento ao estudante do ensino 
superior. Precedentes: AG/PB nº 0807127-13.2019.4.05.0000, Rel. Des. Fed. Cid 
Marconi, Terceira Turma, Julgamento: 13/02/2020; AG/CE nº 
0809825-89.2019.4.05.0000. Rel. Des. Fed. Élio Siqueira Filho, Primeira Turma, 
Julgamento: 19/12/2019; APELREEX/PE nº 0811519-93.2017.4.05.8300, Rel. 
Des. Fed. Paulo Cordeiro, Segunda Turma, Julgamento: 02/12/2019; AG/PB nº 
0802449-52.2019.4.05.0000, Rel. Des. Fed. Edilson Pereira Nobre Júnior, Quarta 
Turma, Julgamento: 28/05/2019.

O Banco do Brasil também é parte legítima para figurar no polo 
passivo da lide, por ser o agente financeiro que tem a incumbência de proceder à 
cobrança das parcelas do financiamento.

Trata-se de ação ordinária proposta contra o FNDE e o Banco do Brasil 

objetivando a suspensão das cobranças de contrato de financiamento estudantil durante o 

período de residência médica pela prorrogação do período de carência de tal contrato. 

Conforme destacado pelo aresto vergastado, a legitimidade passiva do Banco 

do Brasil, como agente financeiro, deriva da necessidade de tal instituição financeira 

concretizar a suspensão da cobrança das parcelas mensais, na hipótese de deferimento do 

pedido. 

A irresignação não prospera, porque o aresto vergastado decidiu em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, segundo a qual o FNDE, como gestor do FIES e 

operador do SisFIES, é parte legítima para figurar no polo passivo das demandas envolvendo 

esse programa governamental.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO FNDE. 
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PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA AMORTIZAÇÃO 
DO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL - FIES, FIRMADO PARA O CUSTEIO DO CURSO DE 
MEDICINA, EM VIRTUDE DA EXTENSÃO EM RESIDÊNCIA MÉDICA.

1. Não se configurou ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código 
de Processo Civil. O Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tendo enfrentado expressamente o tema relativo à competência do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, no tocante à 
implantação do benefício da carência estendida, embora contrariamente aos 
interesses da parte ora recorrente.

2. A irresignação não prospera, porque o aresto vergastado 
decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ, segundo a qual o FNDE, 
como gestor do FIES e operador do SisFIES, é parte legítima para figurar no polo 
passivo das demandas envolvendo esse programa governamental. No mesmo 
sentido em caso absolutamente análogo: AgInt no REsp 1.919.649/CE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13.8.2021.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.991.156/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 26/9/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Quanto à legitimidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE para figurar como polo passivo na demanda, a decisão do 
Tribunal de origem está claramente em consonância com a jurisprudência do STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto gestor do FIES e 
operador do SisFIES, detém legitimidade para figurar no polo passivo das 
demandas envolvendo esse programa governamental". (AgInt no REsp 
1.823.484/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, 
julgado em 18/11/2019, DJe 20/11/2019).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.919.649/CE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 13/8/2021.)

 

No tocante à tese de que é indevida a extensão da carência exigida, porque não 

foram observados os requisitos previstos no art.6º-B, § 3°, da Lei 10.260/2001, 

regulamentado pela Portaria Normativa MEC  7, de 26 de abril de 2013, não se pode 

conhecer da irresignação. A afronta ao texto de lei federal é meramente reflexa, demandando a 

interpretação da aludida portaria, ato que não se enquadra no conceito de lei federal. Nessa 

linha: 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FNDE. 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES. ESTUDANTE DE MEDICINA. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA. APROVAÇÃO EM 
RESIDÊNCIA MÉDICA. PRAZO PARA REQUERIMENTO. ART. 6º, § 2º, 
DA PORTARIA MEC 07/2013. VIOLAÇÃO REFLEXA AO TEXTO DE LEI 
FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Recurso especial no qual se defende a tese de que, iniciada a 
amortização do empréstimo estudantil, a parte autora não poderia mais pleitear a 
prorrogação da carência, por deixar de atender ao requisito previsto no art. 6º, § 
2º, da Portaria Normativa MEC 07/2013.

2. Assim, apesar de se invocar afronta ao texto de lei federal, a 
pretensão esbarra no exame de normativo que não se insere no conceito de lei 
federal a que se refere o art. 105, III, da CF, o que impede o conhecimento do 
recurso.

3. Segundo jurisprudência desta Corte, "O recurso especial não 
constitui via adequada para a análise, sequer reflexa, de eventual ofensa a 
resoluções, portarias, instruções normativas ou regulamentos de pessoa jurídica, 
por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei federal", 
constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 1988" 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.112.227/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe de 17/10/2018).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.993.692/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

No tocante à alegada afronta ao art. 300 do CPC/2015, sob o argumento de 

que não estavam presentes os requisitos para concessão da tutela de urgência, não se pode 

conhecer da irresignação do Banco do Brasil ante os óbices das Súmulas 7/STJ e 735/STF. 

Nessa linha: 

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. ACESSO À PRAIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 
PARA QUE O MUNICÍPIO SE ABSTENHA DE ABRIR, REMOVER OU 
DEMOLIR PORTÕES E CERCAS DA PROPRIEDADE QUE IMPEDE O 
ACESSO À PRAIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE 
JURÍDICO DA UNIÃO E INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
TUTELA DE URGÊNCIA NEGADA. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 735 DO STF E SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento com pedido de 
tutela antecipada interposto nos autos em que particular contende com o 
Município de Governador Celso Ramos objetivando o restabelecimento dos 
efeitos de tutela recursal anteriormente concedida pela Justiça estadual no sentido 
de autorizar o agravante a exercer de forma plena a propriedade sobre o imóvel 
objeto da lide. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de instrumento.
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II - O recurso especial foi extraído de tutela provisória de urgência 
favorável à municipalidade, determinando que seja promovida a abertura de 
acesso à praia; reconhecendo-se, ademais, a admissão da União como assistente 
simples, diante da constatação prefacial de que a área discutida ocupa terreno de 
marinha (fl. 172).

III - Com efeito, as tutelas provisórias de urgência, por não 
representarem pronunciamento definitivo a respeito do direito reclamado, 
configuram medidas suscetíveis de modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmadas ou revogadas pela sentença final. A pretensão de conferir efeito 
suspensivo ao agravo de instrumento que teve tal efeito negado na origem, com a 
manutenção dos efeitos das decisões interlocutórias proferidas na primeira 
instância e combatidas pelo agravante, amolda-se, mutadis mutandis, à razão de 
existir do óbice da Súmula n. 735 do STF, não se tratando de aplicação 
equivocada da referida súmula, ao contrário do que alega a parte agravante.

IV - Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, incide, 
por analogia, o entendimento segundo o qual "não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar" (enunciado n. 735 da Súmula do STF). 
A propósito: AgInt no AREsp n. 1.44.7307/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 9/9/2019; AgInt no AREsp n. 1.307.603/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 29/10/2018; REsp n. 1.701.603/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017.

V - Ainda que assim não fosse, sustentou a parte recorrente que é 
do Município - e não da União - a incumbência de garantir o acesso por meio de 
servidão administrativa de passagem às praias. Ocorre que, conforme observado 
pelo Tribunal de origem, "é questionável a afirmação de que a propriedade não 
está inserida em terreno de marinha, tendo em vista a afirmação em sentido 
oposto na inicial da ação originária, na qual o demandante explica que ao menos 
parte do imóvel é composto por terreno de marinha" (fl. 172). Observou o 
Tribunal de origem que o imóvel não está situado apenas em área alodial, como 
alega a parte ora recorrente, porque há discussão sobre desapropriação ou 
instituição de servidão em local que pode ser considerado terreno de marinha e 
sobre acesso à praia na área de zona costeira.

VI - Não cabe, nesse contexto, o conhecimento da pretensão 
recursal, porque implicaria a revisão de juízo de fato exarado pelas instâncias 
ordinárias. Tal cognição é inviável em recurso especial.

Inafastável, pelas razões expostas, a incidência do Enunciado 
Sumular n. 7/STJ, não se cuidando de mera revaloração de critérios jurídicos, 
como alega o recorrente.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.069.406/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
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Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial do FNDE e, 

nessa parte, nego-lhe provimento. Conheço parcialmente do Recurso Especial do 

Banco do Brasil e, nessa parte, nego-lhe provimento. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0076977-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.991.752 / PB

Números Origem:  08006556020214058201  08036752420214050000  8006556020214058201  
8036752420214050000

PAUTA: 06/12/2022 JULGADO: 06/12/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA E OUTRO(S) - SP230492 

 MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 
 ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN  - SC015672 

RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA E OUTRO(S) - SP230492 

 MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 
 ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN  - SC015672 

RECORRIDO : EDUARDA BEZERRA CIRNE 
ADVOGADO : TADEU MENDES VILLARIM  - PB016679 

ASSUNTO: DIREITO À EDUCAÇÃO - Financiamento - Financiamento Privado do Ensino Superior e/ou 
Pesquisa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte dos recursos e, nessa parte, negou-lhes 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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